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ATOS DA SECRETÁRIA EXECUTIVA

44ª SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA DA 12ª LEGISLATURA

Realizada em  05 de julho de 2007
Presidência: Deputado EDVALDO MAGALHÃES
Secretaria: Deputado JUAREZ LEITÃO

PRESENTES: Deputados FRANCISCO VIGA, MAZINHO
SERAFIM, NEY AMORIM, PERPÉTUA DE SÁ, TAUMATURGO
LIMA do PT; MOISÉS DINIZ, HELDER PAIVA, do BPR; ANTONIA
SALES, CHAGAS ROMÃO, do PMDB; LUIZ GONZAGA, do
PSDB; DELORGEM CAMPOS, WALTER PRADO, do PSB; ELSON
SANTIAGO, JOSÉ LUÍS, do PMN; IDALINA ONOFRE, TARCÍSIO
MEDEIROS, do PPS; LUIZ CALIXTO, do PDT; JOSÉ CARLOS, do
PTN; GILBERTO DINIZ, do PT do B.



Rio Branco, quinta-feira 5 de julho de 2007
Ano XLIV* Nº 3.620

Diário Oficial do
Poder Legislativo8

AUSENTES: Deputados NALUH GOUVEIA, do PT; DONALD
FERNANDES, do PSDB; MARIA ANTONIA, do PP;

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Sob
a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos e dado o
adiantado da hora, consideramos lida e aprovada a Ata da Sessão
anterior.

Solicitamos ao Senhor Secretário proceder à leitura do
Expediente.

EXPEDIENTE

Mensagem n. 111/07, de autoria do Governador do
Estado do Acre, Arnóbio Marques, encaminhando Projeto de Lei n.
34/07, que “Autoriza o Poder Executivo Estadual a assumir débito
junto ao Banco da Amazônia”;

Mensagem n. 112/07, de autoria do Governador do
Estado do Acre, Arnóbio Marques, encaminhando Projeto de Lei
Complementar n. 04/07, que “Dispõe sobre a nova estrutura
administrativa do Poder Executivo do Estado do Acre e dá outras
providências”;

Mensagem n. 113/07, de autoria do Governador do
Estado do Acre, Arnóbio Marques, encaminhando Projeto de Lei
Complementar 05/07, que “Dispõe sobre a estrutura básica de
Rodagem, Infra-estrutura Hidroviária e Aeroportuária do Acre –
DERACRE;

Mensagem n. 114/07, de autoria do Governador do
Estado do Acre, Arnóbio Marques, encaminhando Projeto de Lei n.
35/07, que “Dispõe sobre a estrutura organizacional básica do
Instituto de Meio Ambiente do Acre – IMAC”;

Mensagem n. 115/07, de autoria do Governador do
Estado do Acre, Arnóbio Marques, encaminhando Projeto de Lei
Complementar n. 06/07, que “Dispõe sobre a nova estrutura
organizacional básica da Fundação de Cultura e Comunicação Elias
Mansour”.

PEQUENO EXPEDIENTE

(Não houve oradores inscritos)

GRANDE EXPEDIENTE

O Senhor Presidente(EDVALDO MAGALHÃES) –
Senhores Deputados e Senhoras Deputadas, no sub-solo do Poder
Legislativo será apresentado o Projeto Garagem Inclusiva, pedimos
que V.Ex.ªs se dirijam até esse local, para que possamos prestigiar
essa apresentação e depois retornaremos ao Plenário para darmos
continuidade a nossa Sessão.

Gostaríamos de lembrar que nós temos 13 Matérias para
serem votadas, hoje, na Ordem do Dia.

Está suspensa a presente sessão. (PAUSA)
Reaberto os trabalhos, dado o adiantado da hora,

consideramos prejudicado o Grande Expediente.

ORDEM DO DIA

Aberta a Ordem do Dia, o Senhor Secretário procedeu à

leitura, em segunda discussão e segunda votação, do Parecer
exarado do Projeto de Lei n. 14/2007, de autoria do Poder Executivo,

que “Autoriza o Poder Executivo a realizar doação de área de terra

urbana para a Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do

Acre”.

Em discussão, não houve oradores.

Em votação, foi aprovado por 18 votos a favor e 1 voto
contra, do Deputado Gilberto Diniz.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que o referido Projeto irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda
discussão e segunda votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 13/2007, de autoria do Poder Executivo, que “Autoriza o Poder
Executivo a realizar doação de área de terra urbana para a união,
Tribunal de Contas da União – TCU”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que o referido Projeto irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda
discussão e segunda votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 17/2007, de autoria do Deputado Chagas Romão, que “Concede
o Título de Cidadão Acreano ao Ilmº Senhor Ney Ferreira de Souza
e dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que o referido Projeto irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda
discussão e segunda votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 04/2007, de autoria da Deputada Naluh Gouveia, que “Concede o
Título de Cidadão Acreano ao Exmº Senhor Rivaldo Guimarães
Batista”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que o referido Projeto irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em segunda
discussão e segunda votação, do Projeto de Lei n. 01/2007, de
autoria da Deputada Naluh Gouveia, que “Altera o art. 43, da Lei
842, de 5 de dezembro de 1985, acrescentando-lhe os §§ 4º e 5º, e
revoga a Lei nº 1801, de dezembro de 2006”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que o referido Projeto irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura do Requerimento
n. 60/2007, de autoria do Deputado Luiz Calixto, que “Seja
encaminhado requisição ao Excelentíssimo Senhor Governador do
Estado do Acre, solicitando a remessa, no prazo regimental, dos
contratos nº 3.07.111A e 3.07.111B(DOE 9.577, de 25 de junho de
2007), e todos os seus anexos, celebrado entre o Departamento de
Estradas e Rodagens do Acre e a empresa OUTEC ENGENHARIA
LTDA”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que a Mesa tomará as devidas
providências.

Prorrogamos a Sessão pelo tempo necessário, para que
possamos concluir a votação das Matérias.

O Senhor Secretário procedeu à leitura do Requerimento
n. 62/2007, de autoria do Deputado Luiz Calixto, que “Seja
encaminhado requisição ao Excelentíssimo Senhor Governador do
Estado do Acre, solicitando a remessa, no prazo regimental, dos
contrato nº 205/2007 – SESACRE, celebrado entre o Secretaria de
Estado de Saúde e a empresa M.G.M. DOS SANTOS, bem como os
aditivos ao referido contrato, se houverem”.

EXPEDIENTE

PEQUENO EXPEDIENTE

GRANDE EXPEDIENTE

ORDEM DO DIA
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Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que a Mesa tomará as devidas
providências.

Suspendemos a presente Sessão por dois minutos, para
entendimento entre as bancadas.(Pausa)

Declaramos reaberta a presente Sessão.
O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira

discussão e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 19/2007, de autoria da Deputada Idalina Onofre, que “Dispõe
sobre a campanha de repúdio aos crimes de violência praticados
contra a mulher”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Tendo o referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos
membros da Casa, o mesmo irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira
discussão e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 33/2007, de autoria do Poder Executivo, que “Institui o Programa
de Autonomia Financeira das Unidades de Saúde estaduais.”

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Tendo o referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos
membros da Casa, o mesmo irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira
discussão e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei
n. 32/2007, de autoria do Poder Executivo, que “Dispõe sobre a
Gestão Democrática do Sistema Público de Saúde do Estado do
Acre”.

Em discussão, usaram da palavra:

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, se o nosso Regimento permitisse
a votação de artigos em separados, provavelmente não votaríamos
contra este Projeto. Mas, como temos apenas a opção de votar em
bloco ou não, sinto-me obrigado a votar contra este projeto, mesmo
reconhecendo que contém alguns artigos que avançam no requisito
de uma administração moderna e participativa.

A ementa deste projeto é bastante sugestiva, pois fala
sobre a gestão democrática do Sistema Público de Saúde. Porém,
não podemos falar em gestão democrática, pois não há participação
popular. Nós, por exemplo, podemos dizer que estamos aqui
democraticamente porque fomos eleitos pelo povo. Todavia, como
podemos falar em gestão democrática, onde os Gestores das
Unidades de Saúde são nomeados pelo Governador? E em alguns
casos indicados pelo Secretário de Saúde ou pelo Diretor da
Fundação? Nas argumentações que foram apresentadas disseram
que este modelo estava sendo copiado do bom exemplo que há na
Secretaria de Educação, isso não é verdade, porque os diretores e
os coordenadores das escolas são eleitos pela comunidade, pelos
funcionários e na questão da Saúde não temos um gestor eleito
pelo povo, todos são nomeados.

Qualquer cidadão pode se candidatar a Prefeito, a
Deputado Federal e Estadual, basta estar no seu pleno gozo dos
direitos políticos e ter mais de dezoito anos. Mas para ser membro
deste Conselho, como participante da comunidade é preciso ter
mais de vinte e um anos, Deputada Antonia Sales.

Um outro problema que poderíamos ter corrigido e
discutido é que pelo menos o cargo de Gerente de Assistência a

Saúde deveria ser exercido por um profissional de nível superior e
que fosse eleito pela categoria e pela comunidade interna das
unidades de saúde. Esses são alguns dos motivos pelos quais não
vou votar a favor. O único Gerente Geral de uma unidade que não
tem autoridade sobre nada, é o deste Conselho, porque toda a
autonomia, o poder de decisão fica a cargo do Gerente
Administrativo, mas é gerente Geral que tem o poder de assinar um
cheque e de pagar. O Gerente Geral é apenas uma “Rainha da
Inglaterra”.

Para não me alongar muito, quero fazer esta ressalva que
se o nosso Regimento permitisse que votassemos alguns artigos
em separado, provavelmente votaríamos a favor. Não posso votar a
favor de um Projeto que exclui, de forma contraditória, a participação
dos jovens que tem menos de 21 anos. Não posso votar a favor de
uma lei que se diz democrática, onde todos os gestores e gerentes
são de nomeação única e exclusiva dos Secretários, do Diretor da
Fundação e do Governador. Isso não é democracia. E, além do mais,
a participação da comunidade, que daria um verniz de democracia a
este Conselho, não está definida nesta Lei. Se descentraliza por um
lado, mas se concentra o poder em pessoas que são nomeadas pelo
Secretário de Saúde, pelo Diretor Presidente da Fundação e pelo
Governador do Estado. Portanto, se essa Lei fosse modificada para
que pudéssemos ter procedimentos verdadeiramente democráticos,
votaria a favor, mas por esses três argumentos que eu citei, sou
contra.

Muito obrigado.
(Sem revisão do orador)

Deputado MOISÉS DINIZ (Líder do Governo) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, pelo discurso do
Nobre Deputado Luiz Calixto, eu acredito que se a gente incluísse a
idade mínima de vinte e um anos para pessoas assumirem o cargo
de Gestor da Saúde, ele baixaria para dezoito, se colocássemos
dezoito anos seria baixado para dezesseis anos, até colocar uma
criança para cuidar da saúde do povo. Não há nada mais avançado,
é a primeira experiência no Brasil, a descentralização da saúde com
o dinheiro público.

O Nobre Deputado conhece a cidade de Tarauacá, há
laguns anos o hospital local não tinha energia alternativa, quando
faltava energia elétrica na cidade precisavam chamar motoqueiros
para acelerarem as motos, clareado o ambiente, e assim os médicos
poderem fazer cirurgias ou partos. Uma sala de cirurgia tem que ser
asséptica, mas infelizmente com essas medidas, os pacientes ficavam
respirando dióxido de carbono e em uma dessas ocasiões, uma
criança ainda no útero da mãe, teve seu rosto cortado. Hoje a garota
esta com 13 anos d eidade, se quiserem, podemos trazê-la ao
Plenário, para que possam verificar a veracidade do fato.

A descentralização é um passo inicial para a
democratização. Nós estamos descentralizando a gestão e os
recursos e se a Lei que nós estamos debatendo nesta Casa tivesse
sido discutida anteriormente, ficaria sem sentido Deputado José
Carlos, porque a Democracia na saúde está avançando. Defendo
publicamente de que é possível fazer na Saúde os procedimentos
que foram feitos na Educação.

Deputado Chagas Romão, V. Exa. lembra que essa reforma
começou no Governo do PMDB, quando votávamos no nome de
três candidatos para ocuparem o cargo de diretor de escola, fazia-
se uma lista tríplice e o Secretário de Educação anunciava o nome
do mais votado. Aconteceu isso por mais de meia década, até
evoluirmos para a democracia direta, através do apoio de pais,
alunos, professores e funcionários.

Portanto é um avanço, inclusive no debate que tivemos
aqui com o Secretário de Saúde, informei-lhe que em visita a um
município do nosso Estao, um cidadão me procurou e reclamou que
não tinha conseguido um TFD, porque no hospital estava faltando
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papel carbono.No modelo de Gestão anterior, gastava-se mais com
fax, ofício, malote e telefone. Mas não estamos discutindo
construção de uma praça ou rodovia para passar pelos carros, mas
tratando de melhorias nas unidades de saúde. A resposta tem que
ser imediata.

O Governo anterior ao da Frente Popular debateu essa
possibilidade, mas nenhum estado do Brasil teve tantos recursos
investidos em saúde como no Governo de Jorge Viana, que construiu
obras de infra-estrutura, como o hospital do idoso, hospital da
criança e hospital do câncer. E belo Hospital Regional de Cruzeiro
do Sul. Até os Parlamentares da oposição poderão falar sobre isso.
O Deputado Luiz Gonzaga, mesmo sendo oposição, admite que
colocamos no Vale do Juruá as mesmas perspectivas de qualidade
de atendimento que nós temos na Capital. Daqui a seis ou sete
meses teremos ligação pela BR com asfalto e os atendimento
poderão ser feitos em Cruzeiro do Sul, Tarauacá e Feijó, facilitando
assim a vida das pessoas que ali vivem, não precisando se
deslocarem a outras cidades.

Isso é descentralização da saúde e de recursos, porque
não adianta descentralizar sem recursos. É como enviar um
mensageiro a um Município para que ele resolva algum tipo de
problema, mas que não lhe dê poder real. A descentralização da
nossa gestão  está casada umbilicalmente com a descentralização
dos recursos. Peço ao Nobre Deputado Luiz Calixto que nesse
Projeto que é um passo inicial para a democracia e no sistema de
saúde, que possamos colocar a população, os vereadores e a
associação de moradores para fiscalizar e acompanhar esse Porjeto.
Os que moram em município próximo a Rio Branco, podem vir em
caravanas, mas aqueles que residem no Jordão ou em outros locais,
mas afastados, não podem vir, a não ser que fretem um avião no
valor de quatro mil reais.

Os que moram em Santa Rosa, Feijó e Tarauacá vão estar
mais perto do recurso e do gestor.  E este é o objetivo, colocar o
dinheiro perto do povo.

Deputado Luiz Calixto, não jogue a criança fora junto
com a água suja da banheira.

(Sem revisão do orador)

Deputada IDALINA ONOFRE (Líder do PPS) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, gostaria de manifestar o meu
desencanto com uma Matéria tão importante, que foi mandada para
este Poder ,em cima da hora, sem que nós tenhamos tempo para ver
onde estão as pegadinhas.

Concordo com o Deputado Luiz Calixto quando fala
sobre a escolha da direção das unidades de Saúde.

Eu estive lá no Vale do Juruá e quando o Subsecretário
falou sobre a democratização da Saúde, eu vi o contentamento dos
enfermeiros, dos médicos, porque eles achavam que iam poder
escolher quem ia dirigir as unidades hospitalares e o que nós
estamos vendo aqui é um Projeto com alguns vícios, os quais
deveriam ser sanados se tivéssemos tempo para analisar a Matéria,
porque o que se coloca aqui é uma concentração de poder, ou seja,
na direção do hospital pode continuar o policial que lá está, porque
ele vai ser indicado pelo Secretário, pelo vice-Governador, pelo
Governador ou por qualquer outra pessoa que seja do grupo do
Governo.

Não estou colocando aqui a questão dos recursos,
Deputado Moisés Diniz, que eu acho que isso é muito importante,
agora o corpo administrativo deve ser escolhido democraticamente.
Por isso eu sou contra.

(Sem revisão do orador)

Deputado JOSÉ LUIS (líder do PMN) – Senhor
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, eu acredito que o
Brasil sonha com a descentralização da Saúde. E nesse sentido o

Acre dará o exemplo para o País.
Quanto à Oposição, se votar contra esse projeto de

descentralização da Saúde, ela vai perder o bonde da história. Então
seria bom que nós conseguíssemos aprovar esse projeto por
unanimidade.

Ontem, eu voltei de Cruzeiro do Sul, e lá o Secretario de
Saúde tem que saber o preço do cheiro-verde, tem que comprar
desde o papel carbono até esparadrapo. Por isso que é muito
importante a descentralização financeira das unidades de saúde.
Nós temos um exemplo disso em Sena Madureira.

Deputada Idalina, a metade do Conselho Gestor será
composta por usuários da Saúde e as vagas restantes serão
ocupadas, 25% por funcionários da Saúde e 25% por gestores.
Então, como é que o Deputado Luiz Calixto quer fazer uma eleição
para escolher o gestor da unidade de saúde igual a de escola? A
escola tem os funcionários, os alunos e os pais dos alunos que
estão lá diariamente.

Portanto, eu quero que o Deputado Luiz Calixto nos sugira
um critério para escolhermos esse gestor. É isso que nós precisamos,
porque aí sim, nós iremos somar. E não dizer que a Oposição vota
contrário a uma lei de descentralização de poder, a qual vai dar
condição à unidade de saúde fazer o seu planejamento e administrar
os problemas que vão desde a falta de esparadrapo à quebra de
equipamento. Então, a resolução dos problemas não passará mais
pela Secretaria de Saúde. E com isso resolve-se tudo mais rápido.

Para os Senhores terem uma idéia, quando o Município
de Cruzeiro do Sul encaminha uma licitação demora de 60 a 90 dias
para ser concluída. E com a descentralização, essa licitação poderá
ser feita na própria unidade de saúde. Pelo que eu estou entendendo
a Oposição quer que a Saúde seja sempre um cavalo de batalha, e
nós da Situação queremos resolver o problema de Saúde,
descentralizando as ações e dando dinheiro para as unidades. E
que o usuário fiscalize o trabalho das unidades. Tanto é que 50%
do Conselho Gestor é composto por usuário da Saúde. Então, eu
quero pedir, com todo carinho, à Deputada Idalina e aos Deputados
de Oposição que repensem seus posicionamentos em relação a
esse projeto e votem a favor da descentralização, para que possamos
ser um exemplo para o nosso País.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT – EM APARTE)
– Deputado José Luis, às vezes no afã de se fazer a defesa de uma
determinada tese, as pessoas ficam cegas e tentam desviar o rumo
das discussões. Eu fiz questão de dizer que toda descentralização é
sempre um avanço para qualquer administração. Agora, o que  não
podemos concordar é que venham falar de gestão democrática,
visto que todos os cargos serão nomeados. A Deputada Idalina foi
extremamente feliz, quando disse que o gerente administrativo e o
gerente de assistência à saúde, que é um profissional de nível
superior da área médica, continuarão sendo indicados por políticos.
O que nós iremos dizer aqui, por exemplo, às Câmaras de Vereadores,
que é onde chegam primeiro as reclamações sobre os problemas?
Que não deixamos vaga nenhuma nesse Conselho Gestor para as
Câmaras de Vereadores; mas aqui tem vaga para ambientalista, para
protestante, para juiz, porém não tem para  Vereador. Ora, se lá em
Tarauacá faltou papel carbono não foi por conta da autonomia
financeira não; foi por culpa de algum incompetente que não mandou
papel carbono para lá. Até porque para comprar papel carbono e
lâmpadas a administração pública dispõe de um recurso chamado
suprimento de fundos.Então,quando o TFD não foi comunicado
por falta de uma bobina de papel fax, a decisão mais correta do
Secretario de Saúde era demitir a pessoa responsável para fazer
essa compra. Inclusive, um dia desses a Secretaria fez a distribuição
de vários suprimentos de fundos. E não se pode falar em gestão
democrática, quando as pessoas que vão gerir não estão ali
democraticamente. Essa é a nossa discussão e o nosso
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posicionamento. Quando se compara dizem assim: na Educação
pode fazer eleição, porque lá tem professor, tem servente. E eu digo
na Saúde tem médico, tem enfermeiro, tem auxiliares de enfermagem,
tem servente. Então, essas pessoas poderiam escolher internamente,
pelos menos um dos seus gestores. E a comunidade externa também
poderia votar, porque dizem que todo mundo vai participar, menos
os Vereadores que são os entes mais procurados. Portanto, Deputado
José Luis, nós não somos contra a descentralização. Não coloque
esta palavra nas nossas bocas; expliquo  que foi dito que não se
pode falar em gestão democrática apenas por essa questão.

Deputado JOSÉ LUIS (Líder do PMN) – Eu incorporoao
meu pronunciamento o aparte do Deputado Luiz Calixto, mesmo
discordando de seu posicionamento, porque há pouco, ele disse
que quem vai indicar são os políticos e ele quer, assim como a
Deputada Idalina, que se coloque os Vereadores. Eu não estou
entendendo mais nada.

Na realidade, eu quero pedir com todo respeito que eu
tenho à Oposição, que não deixem de votar nessa matéria, Deputado
Luiz Calixto, porque eu tenho certeza que, amanhã, nós poderemos
fazer uma emenda. Isso aqui não está sacramentado. Talvez, no
próximo semestre, nós possamos apresentar uma emenda, porque
isso aqui não está definido. Esse é o primeiro passo. Quantas leis já
não receberam emendas? Será que isso aqui vai ser permanente?
Eu tenho certeza absoluta que não.

Então, eu gostaria de pedir à Oposição, principalmente à
Deputada Idalina e ao Deputado Luiz Calixto que são pessoas
inteligentes e que vieram à tribuna que não perdessem essa
oportunidade de nós aprovarmos a descentralização por meio da
votação unânime desse projeto,o qual amanhã ou depois será um
exemplo para o Brasil.

Obrigado.
(Sem revisão do orador)

Deputado TARCISIO MEDEIROS (PPS) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, não queremos que pairem dúvidas
quanto ao nosso posicionamento, como também não queremos,
Deputado José Luis, que V. Exª. coloque nada na nossa boca que
não tenhamos falado, dizendo que somos contra a descentralização.
Isto não é verdade. Nós somos contra alguns itens que têm no
Projeto. E pelo fato de não podermos fazer substituição ou emendas
é que votaremos contra.

É logiável o Projeto. Agora, somos contra alguns itens,
principalmente, no que diz respeito a indicação dos administradores.
Isso nós, infelizmente, não podemos aceitar. O correto seria que
essa escolha fosse feita através de votação. Tipo na Educação.

Deputada IDALINA ONOFRE (Líder do PPS – EM
APARTE) – Deputado Tarcísio, eu só gostaria de reafirmar aqui que
o nosso posicionamento é contra esse método de nomeação, porque
se é gestão democrática, tem que ser pelo voto. É através do voto
que as pessoas escolhem quem elas querem que as represente. E
foi este o anseio que eu vi nas pessoas da Saúde do Vale do Juruá,
quando foi colocado da implantação desse Projeto. Então, se
retirassem esses itens sobre as nomeações, com toda certeza, eu
votaria a favor. Obrigada.

Deputado TARCISIO MEDEIROS (PPS) – Não é nem
retirar, é substituir.

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT - EM APARTE)
– Deputado Tarcísio, quando eu me referi da possibilidade da Câmara
de Vereadores de participar do Conselho Gestor, ficou bem claro
que quem faria a indicação dos gestores eram os Vereadores. Todos
entenderam. Agora quando se fala em gestão democrática, os que

vão administrar, que vão assinar o cheque, são nomeados e,
portanto, passíveis de exoneração a qualquer momento. Um outro
ponto completamente antidemocrático, refere-se ao mandato de três
anos. Você pode ser demitido a qualquer momento. Um motivo seria
mandar algum deles, em período eleitoral, apoiar um candidato que
não seja da Situação. Portanto, não se tem estabilidade, não se tem
democracia. Eu já estou careca de ouvir dizer que o Acre vai ser
referência para tudo. Esse tipo de procedimento existe em vários
municípios, em vários estados brasileiros. Não estamos
questionando aqui se é possível ter avanço com esse programa.
Nós estamos questionando é o caráter antidemocrático de uma Lei
que se diz democrática; de uma Lei que se diz participativa; de uma
Lei que diz onde os seus gestores terão autonomia. Agora, que
autonomia terá um gestor, que sabe que poderá ser demitido a
qualquer momento? São esses os questionamentos que nós fazemos.
E com a maior tranqüilidade, já vi aqui manifestação de voto contra
da Deputada Idalina, do Deputado Tarcísio Medeiros, minha e nós
não vamos ter o menor problema de aparecer para a sociedade,
dizendo que votamos contra. Nós já votamos contra aqui a aumento
de salário e nem por isso fomos questionados. Por que então
ficaríamos constrangidos em votar contra uma Lei que se diz
democrática, mas que na sua essência precisa avançar muito? Esse
fato é reconhecido, inclusive, pelo Deputado que me antecedeu, o
qual disse, em tom de apelo, para aprovarmos esse Projeto, depois
faríamos as emendas. Por que então já não fazemos tudo de uma
vez? Estabelecendo que esses administradores deveriam ser eleitos
pela comunidade e não nomeados pelos gestores?

Deputado WALTER PRADO (PSB – EM APARTE) –
Quero agradecer pela atenção e não era a minha intenção participar
do debate, porque entendo que o Líder do Governo, Deputado
Moisés Diniz, já explanou corretamente sobre a importância do
Projeto que está se votando hoje. Mas, essa questão da nomeação
me chamou a atenção. Estamos vivendo um sistema presidencialista.
Quem quer nomear tem que ganhar a eleição. O Governador, agora
é o Professor Binho Marques, eleito democraticamente pela vontade
soberana do povo acreano e está fazendo com que o dinheiro que
é para ser gasto na Saúde, que estava centralizado em Rio Branco,
também possa chegar no  Jordão, mais rápido. Então, sou totalmente
favorável e acho que o Projeto está perfeito, porque ele cria também
a representação popular. Outro aspecto falado foi a não participação
de Vereadores, que também foram outorgados pelo povo para
fiscalizar, para acompanhar qualquer ação. Então, eles têm esse
poder para fiscalizar. Portanto, sou totalmente favorável e acho que
o Projeto tecnicamente, juridicamente, democraticamente está
perfeito. Obrigado pela concessão do aparte.

Deputado TARCISIO MEDEIROS (PPS) – Nunca acharia
que V. Exª. seria contrário, não é Deputado Calixto. É claro que V.
Exª. iria apoiar a sua coligação. Por isso que existe a Democracia,
Deputado Walter, aqui no nosso poder. Mas somos da Oposição,
estamos marcando nossa presença, dizendo porque estamos
votando contra.

Obrigado, Senhor Presidente.
(Sem revisão do orador)

Deputado TAUMATURGO LIMA (Líder do PT) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, Senhoras Deputadas, eu estou
esperançoso e tenho certeza que essa Lei de Gestão Democrática
que está sendo votada e implementada, hoje, aqui, vai ser referência,
Deputado Luiz Calixto. Inclusive, acho que essa lei não foi
interpretada como deveria ser. Primeiro, nós temos que saber que
ela institui o programa de autonomia financeira. E diz que os recursos
transferidos, o destino, a cobertura de despesas com aquisição de
material de consumo e permanentes, prestação de serviços e encargos
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sociais vão dar autonomia financeira para a unidade de saúde. Isso é um
grande avanço, pois as unidades de saúde que ficam no interior vão poder
resolver os seus problemas. Ninguém vai achar que isso é um retrocesso,
mas um avanço, é democracia. Essa Lei de Gestão Democrática foi discutida
com todos os profissionais de saúde, para hoje ser votada pelos Deputados.
Ela não foi feita apenas pelo Secretário de Saúde, mas foi discutida com a
sociedade também, além dos profissionais de saúde. A lei diz no seu
parágrafo 9º: O Conselho Gestor das unidades de saúde, será constituído
por 4 ou 8 membros, respeitando-se a proporcionalidade de 50% para os
usuários. 25% dessas vagas serão ocupadas pelos profissionais da Saúde e
25% por gestores, estes serão indicados.

Acredito que essa lei não tenha sido lida pelo Deputado Luiz
Calixto, e nem pela Deputada Idalina.

Passarei a ler o Inciso III do artigo10, que diz:
Art. 10. A representação no Conselho Gestor obedecerá ao

seguinte:
I – quanto aos profissionais de saúde, eleição em fórum que

reúna todas as áreas profissionais da unidade de saúde.
II – quanto aos gestores, indicação pelo Gerente Geral da

unidade, sem prejuízo do disposto no & 2º deste artigo;
III – quanto aos usuários, eleição em fórum composto por

cidadãos indicados por entidades da sociedade civil organizada, de acordo
com as especificidades locais, podendo ser contempladas, dentre outras,
as seguintes representações:

a) movimentos sociais e populares organizados;
b) entidades indígenas;
c) entidades de aposentados e pensionistas;
d) entidades de defesa do consumidor;
e) organizações de moradores;
f) entidades ambientais;
g) organizações religiosas;
h) comunidade cientifica;
i) entidades congregadas de sindicatos, centrais sindicais,

confederações e federações de trabalhadores urbanos e
rurais; e

j) entidades patronais.
Portanto, companheiros, a administração pública também tem

que indicar, porque é ela que vai dar o norte para a gestão. Eu acho,
Deputado Luiz Calixto, companheiros e companheiras, que essa lei é um
avanço para Saúde e vai contribuir e muito para que o Estado forneça um
serviço de qualidade para o povo acreano.
            (Sem revisão do orador)
            Encerrada a discussão.

Em votação, foi aprovado por 14 votos a favor e 06 contra, dos
Deputados Luiz Gonzaga, Tarcísio Medeiros, Luiz Calixto, Idalina Onofre,
Chagas Romão e Antonia Sales.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Não tendo
o referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à segunda discussão e segunda votação.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em primeira discussão
e primeira votação, do Parecer exarado ao Projeto de Lei /complementar  n.
02/2007, de autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei Complementar
nº 84, de 28 de fevereiro de 2000 – Plano de Carreira, Cargos e Remuneração,
para os servidores públicos da Secretária de Estado de Saúde e Saneamento
e institui adicional aos servidores da Fundação Hospitalar do Estado do
Acre”.

Em discussão, usaram da palavra:

Deputado LUIZ CALIXTO (Líder do PDT) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, Senhoras Deputadas, meus queridos
funcionários da Secretaria de Saúde, quem se dispõe a exercer a função
pública tem que estar preparado tanto para os aplausos quanto para as
vaias e eu não estou preocupado em ser vaiado.

Nós estamos votando um projeto que em tese fala de aumento
de salários, mas não está constando no mesmo que esse aumento será
concedido em razão da ampliação da jornada de trabalho, portanto quem
quiser ganhar mais vai ter que trabalhar mais. Isso implica, Deputado
Chagas Romão, menos empregos para quem está fora do mercado de
trabalho. E terão a jornada ampliada apenas àqueles que os gestores da
Saúde quiserem e se o Secretário de Saúde entender que não precisa chamar
ninguém. Esta lei não tem utilidade nenhuma, então, eu gostaria de ajudar
o governo a melhorar esta matéria.

A carga horária de 30h para 40h, é transitória. O servidor poderá
passar a trabalhar 40 h num mês e, ao final do mês subseqüente, terá um

salário maior. Mas no outro mês, a critério da administração, a pessoa
poderá voltar a trabalhar 30 horas.Desta forma não há estabilidade nenhuma.

Esta Assembléia estará ferindo uma das maiores conquistas do
trabalhador brasileiro que está contemplada na Constituição Federal que
diz que os salários são irredutíveis (art. 7º & 6º C.F: “Irredutibilidade do
salário, salvo disposto em convenção ou acordo coletivo”. Como é que a
Secretária de Saúde vai desamarrar esse nó?

(Sem revisão do orador)

Deputado MOISÉS DINIZ (Líder do Governo) – Senhor
Presidente, Senhores Deputados, eu estou vindo à tribuna para dizer que
nós não estamos debatendo a construção de uma ponte, de uma praça, nós
estamos debatendo um projeto que irá beneficiar a vida do nosso povo,
que é de descentralização dos recursos da Saúde, que também contempla a
ampliação da jornada de trabalho. A lei não obriga o servidor aaceitar o
aumento da jornada, a pessoa só acitase quiser. Um médico que ganhava
R$ 160,00 por plantão, passa a ganhar R$ 380,00.

Estamos tratando de casos especiais, como por exemplo, lá no
Jordão, em Tarauacá e Feijó estamos sem médicos para atender os povos
indígenas, porque os médicos com CRM não querem ir para lá e o MP não
permite a contratação de médicos sem CRM, Deputada Idalina Onofre.
Enquanto isso, no interior, pessoas estão vindo à óbito sem assistência
médica.

(Sem revisão do orador)
Encerrada a discussão.
Em votação, foi aprovado por 17 votos a favor e 3 contra, dos

Deputados Luiz Calixto, Idalina Onofre e Tarcísio Medeiros.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) – Tendo o
referido Projeto obtido mais de dois terços dos votos dos membros da
Casa, o mesmo irá à Redação Final.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 10/2007, de autoria da Deputada
Naluh Gouveia, que “Concede Títilo de Cidadão Acreanoao Ilmº Senhor
João de Almeida Lima e dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida
Matéria irá à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura, em Redação Final, do
Parecer exarado ao Projeto de Lei n. 28/2007, de autoria do Deputado
Helder Paiva, que “Declara de utilidade pública a escolinha de futebol do
paulão e dá outras providências”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que após a expedição dos Autógrafos, a referida
Matéria irá à Sanção Governamental.

O Senhor Secretário procedeu à leitura do Parecer exarado à
moção de Aplauso n. 04/2007, de autoria do Deputado Walter Prado, que
concede “Moção de Aplauso ao Senhor Dirceu Augusto Silva”.

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 19 votos a favor e 01 contra, do

Deputado Gilberto Diniz.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que a Mesa tomará as devidas providências.

O Senhor Secretário procedeu à leitura do Parecer exarado à
Moção de Protesto n. 05/2007, de autoria das Deputadas Naluh Gouveia,
Maria Antonia, Perpétua de Sá, Idalina Onofre, que encaminha “Moção de
Protesto ao Deputado Federal Clodovil Hernandez pela agressão verbal a
Deputada Cida Diogo, e às mulheres brasileiras em 9/05/07.”

Em discussão, não houve oradores.
Em votação, foi aprovado por 20 votos.

O Senhor Presidente (EDVALDO MAGALHÃES) –
Comunicamos ao Plenário que a Mesa tomará as devidas providências.

Está encerrada a Ordem do Dia.
Pedimos aos Senhores Deputados que permaneçam no recinto,

para que possamos definir a pauta de votação de terça e quarta-feiras.
Encerramos a presente Sessão e convocamos outra para dia e

hora regimental.
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